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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS II

Apresentação

O estudo do acesso à Justiça e dos meios autocompositivos de resolução de conflitos de
interesses foi o objeto central da respectiva sala de apresentações e debates, no Evento Virtual
do CONPEDI, no dia 25 de Junho de 2020.

Antes mesmo de enaltecermos merecidamente os relevantes trabalhos apresentados pelos
pesquisadores que engrandeceram esse encontro, é necessário ressaltar o vanguardismo do
CONPEDI na manutenção da apresentação desses debates numa plataforma on line, neste ano
que vivemos uma guerra contra inimigo invisível que ceifa milhares de vida e nos impõe um
isolamento como única medida de proteção.

A coragem em se manter o encontro do CONPEDI, ainda que pela via virtual, reforça o
compromisso com a pesquisa jurídica, notadamente na esfera do Direito Processual Civil, de
modo a cumprir seu papel de encontrar soluções para superação desse momento de crise, bem
como e, principalmente, construir pontes que viabilizem a retomada da vida social,
somando-se os esforços para edificação de uma sociedade substancialmente democrática,
plural e fraterna.

No que concerne aos instigantes temas trazidos à discussão nesse encontro, pudemos denotar
a convergência no sentido de que a nova sistemática de resolução de conflitos, trazida pelo
Código de Processo Civil brasileiro de 2015, levantou o debate acerca da importância dos
sujeitos do conflito serem autores diretos da construção da forma mais adequada e
democrática de resolução da lide, nas ações individuais e coletivas. 

Diversas pesquisas apresentada foram realizadas mediante metodologia empírica e análise da
atuação judicial em pequenas Comarcas, como Pará de Minas/MG, Anápolis/GO e
Uruaçu/GO, demonstrando como a Ciência Processual pode impactar positivamente na vida



da coletividade e ser instrumento de pacificação e entrega de justiça.

Ainda, foi pauta do debate estudo sobre a garantia do acesso à Justiça aos hipossuficientes
pela ampliação da advocacia pro bono, análise das ferramentas processuais como forma de
proteção da mulher vítima de violência doméstica na atual circunstância de isolamento social
e um estudo isotópico e democrático do processo judicial eletrônico, a fim de promover a
inclusão do advogado com deficiência visual nas atividades do PJE, tutelas coletivas e
pluri-individuais, precedentes, entre tantos outros que emergem nos debates mais pulsantes da
doutrina do processo civil contemporâneo.

Demonstrou-se, a partir dos estudos realizados, que o acesso constitucional à justiça e as
formas alternativas e solução de conflitos, não se limitam apenas ao direito de levar uma
pretensão para o Poder Judiciário, mas, também, o direito de discutir amplamente o mérito da
pretensão deduzida, analisando-se racionalmente as questões de fato e de direito que
permeiam a pretensão deduzida em juízo, viabilizando o sentimento de justiça e de paz social,
fins últimos do processo civil e que deve ser perseguido pelo Estado-juiz no cumprimento de
sua missão constitucional de entregar tutela jurisdicional efetiva, adequada e em tempo hábil.

André Murilo Parente Nogueira 

Maria Cristina Zainaghi

Rayssa Rodrigues Meneghetti
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REFLEXÕES ACERCA DA IRRACIONALIDADE DO EFEITO SUSPENSIVO
OPE LEGIS NO RECURSO DE APELAÇÃO

Beatriz Zahlouth Angélica
Thainná Simone de Souza Pereira

Resumo
a)

Introdução:

Para Fredie Didier o efeito suspensivo é aquele que faz o impedimento da produção imediata
dos efeitos de uma decisão judicial que ser quer impugnar. Na realidade, mesmo antes de
interposto o recurso, os efeitos da decisão cessam pelo simples fato daquela decisão estar
sujeita a isso, nesse sentido, o efeito suspensivo não decorre da interposição do recurso, e sim
da mera possibilidade de recorrer do ato.

No ordenamento jurídico brasileiro é possível atentar a presença de recursos que já possuem
automaticamente o efeito suspensivo, como é o exemplo do recurso da apelação, porém tais
casos são a exceção, e, existem, ainda, os recursos que são necessários o requerimento de tal
efeito, o qual precisará preencher requisitos legais para poder ser concedido, como é o
exemplo do agravo de instrumento.

Nesse sentido, no presente trabalho iremos tratar unicamente do recurso de apelação, o qual,
como dito alhures, possui o chamado efeito suspensivo automático ou o chamado ope legis
previsto no artigo 1.012 do Código de Processo Civil vigente, bem como iremos tratar da
irracionalidade/prejudicialidade da existência desse efeito da forma como ele é previsto.

b)

Problema de pesquisa:

A problemática da pesquisa gira em torno de uma análise das consequências negativas no que
diz respeito ao mantimento do chamado efeito ope legis no recurso de apelação no Novo
Código de processo Civil. 
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 c) Objetivo:

O objetivo deste estudo é fazer uma análise do efeito suspensivo no recurso de apelação com
o intuito de demonstrar a existência de prejudicialidade do chamado efeito suspensivo
automático ou ope legis, bem como expor a problemática referente ao descrédito do juízo de
1º grau ao proferir decisões.

d) Método:

O presente trabalho foi elaborado utilizando pesquisas bibliográficas de diversos
doutrinadores e pesquisadores com o levantamento, análise e seleção de livros e artigos
pertinentes à temática.

e) Resultados alcançados:

O primeiro projeto de lei do Novo Código de Processo Civil retirava da apelação o efeito
suspensivo automático e previa a possibilidade da execução provisória da sentença, o que, de
fato, seria um grande avanço à eficácia processual. No entanto, após 4 anos de tramitação do
projeto, fora aprovada a redação nos mesmo termos do antigo código, ou seja, permanecendo
o irracional efeito suspensivo ope legis no recurso de apelação. 

É notório que o legislador perdeu a oportunidade de trazer para o novo código de processo
civil correções de ineficácias processuais, uma vez que, após importantes debates, decidiu
pela permanência da redação do código de 73. Avaliando tal acontecimento, é possível
analisar uma série de consequências negativas no que diz respeito ao efeito suspensivo ope
legis.

Para Sergio Bermudes a principal razão do efeito suspensivo dos recursos é a incerteza quanto
ao acerto da decisão recorrida, no entanto, uma possível execução provisória da sentença não
importaria em um descaso à segurança jurídica, pois já é previsto em nosso código meios com
os quais é possível harmonizar tal segurança ao apelante/executado e a satisfação do direito
do apelado/exequente.

O CPC, em seu artigo 520 dita que a execução provisória da sentença ocorrerá por iniciativa e
responsabilidade do exequente, o qual se obrigará, se a sentença for reformada, a reparar os



45

danos que o executado tenha sofrido, bem como deverá realizar caução em juízo para poder
realizar atos expropriatórios. E ainda, é possível que o juízo atribua efeito suspensivo à
execução, caso requerido pelo executado.

Desta feita, o próprio código já dita a respeito de uma segurança jurídica ao recorrente a ser
resguardada. Porém, “o ônus da demora da apreciação da apelação não pode ser imputado ao
vencedor na 1ª instância, já que, se este optar pela execução provisória, será responsabilizado
se houver reforma”. (PEREIRA, 2018, p.251)

Ainda, é de se atentar o descrédito que o juízo de primeiro grau sofre ao proferir suas
sentenças, uma vez que a eficácia da mesma será suspensa pelo simples fato daquela decisão
estar sujeita ao recurso de apelação e só terá exequibilidade quando apreciada pelo Tribunal.
E é neste ponto que nasce uma grande contradição em nosso código.

Por que as decisões em sede de tutela provisória, ou seja, cognição sumária do objeto, tem
exequibilidade imediata e sentenças, proferida após cognição exauriente do objeto, estão
sujeitas a uma análise do Tribunal para poder produzir efeitos? Essa situação é mais um
exemplo que a permanência do efeito traz incongruências para o código. 

Portanto, apesar do projeto do Novo CPC ter passado por longos 4 anos de discussão no
Congresso Nacional, o legislador perdeu a oportunidade de trazer o recurso de apelação sem o
efeito ope legis. Tal mudança sanaria incoerências constantes no código e traria um processo
mais justo e célere ao judiciário.

Palavras-chave: Apelação, Efeito Suspensivo, Eficácia das Decisões
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